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1.2. O prazo de vigência da contuatação é de 05 (cinco) anos conúados da emissão da ordem de serviços,

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei {ro 14.133. de 2021.
\9t,

1,3. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que atende a uma necessidade çonstante e

essencial do setor de licitações e contatos adminishativos do município de Ipu/CE, sendo a vigência

plurianual mais vantajosa çonsiderando os resultados esperados de otimizaçáo dos processos e

cumprimento das exigências legais para licitações e contratos públicos, conforme evidenciado no Estudo

Técnico Preliminar.
1,4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da

conkatação.

ã,......:pç*nanaEwtxÇÂo..pp*'ÜarÇÃo.üÂ.N§Cts§InÀDb$Ô.CsNfH./tTÀÇAo
2.1. A Fundamentação da Conüatação e de seus quantitativos enconfa-se ponnenoúzada em tópico

especíÍico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referênçia.

2.2. O objeto da contratação esta previsto no Plano de Contatações Anual 2025, conforme consta das

informações básicas deste termo de referência.

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em topico específico dos Estudos

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

SUSTENTABILIDADE
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no GuiaNacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. Requisitos de Sustentabilidade para a Execução do Objeto - Para garantir que o objeto

*ontratado seja executado em conformidade com os padrões de sustentabilidade, a contratada deverá:

4.1.1.1. Utilizar Materiais e Insumos Ambientalmente Responsáveis: Priorizar materiais com certificações

ambientais ou que apresentem características sustentáveis, tais como recicláveis, biodegradáveis ou

provenientes de fontes renováveis. Quando possível, o uso de materiais com menor impacto ambiental deve

ser çomprovado por meio de certificação (ex.: FSC para papel e madeira, ISO 14001 para processos

sustentáveis) ou por declarações de conformidade.

4.1.1.2, Adokr Medidas para EÍiciência Energética e Redução de Impacto Ambiental: A contratada deverá

demonsfar o uso de práticas de baixo consumo energético e minimizar o desperdício de recursos naturais.

Equipamentos e processos empregados devem visar a eficiência energética e a redução da pegada de

cmbono, oom comprovação técnica ou certificação de padrões de sustentabilidade.

4,1.2. Requisitos para Gestão de Resíduos e Logística Reversa - Para atender à Política Nacional de

Resíduos Sólidos e demais regulamentações pertinentes, a contratada deverá:

{r*--..---***ffi- *"?i*****-?**--iTr*"4
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4.1.2.1. Implementar Logística Reversa e Destinação Adequada dos Resíduos Gerados: T
de consumo e resíduos oriundos da execução do objeto contratual deverão ser recolhido§
destinados adequadamente, segundo a legislação vigente. A contratada deverá asseguÍar a existência de um
plano de logística reversa para os materiais aplicáveis, garantindo que o descarte seja feito com

responsabilidade ambiental, preferencialmente corl reuso ou reciclagem.

4.1.2.2. Relatar e Reduzir Geração de Resíduos: A contratada deverá elaborar relatórios periódicos

demonsúando as práticas adotadas para a gestão de resíduos sólidos. Esses relatórios devem incluir
informações sobre a quantidade de resíduos gerados, a forma de destinação fiaal e as medidas adotadas

para minimizar a geração de resíduos, buscando sempre o reuso e a reciclagem quando possível.

§UBCONTRATAÇÃO
4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratuâl.

GÀR.ANTIÀ DA CONTRÂTAÇÃO
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n" 14 .133, de 2A2l ,
pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

VISTORIÀ
4.4. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5,1.1, Início da execução do objeto: imediatamente após emissão da ordem de serviço;

5.1.2, Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, &equência e
periodicidade de execução do kabalho. A execução dos serviços será rçalaadaconforme as etapas descritas

a seguir, cada uma com o monitoramento de progresso e identificação de eventuais atrasos:

5.1,2.1. Etapa de Preparação e Planejamento:

a) Mobilização dos recursos necessários e realização de urna reunião inicial entre contratada e contratante

para alinhamento das expectativas e definição de detalhes técnicos adicionais.

h) Elaboração e aprovação de um cronogÍama detalhado e metadologia de trabalho.

5.1.2.2. Etapa de Execução Operacional:

a) Execugão dos serviços principais, seguindo as especificações técnicas e as nofiras ambientais e de

segurança pertinentss.

h) d contratada deverá realizar o trabalho de acordo com aprovação, utilizando tecnologias adequadas que

promovíIm eficiência e qualidade na entega dos serviços.

5.1,2.3. Etapa de Monitoramento e Avaliaçâo:

Acompanhamento contÍnuo dos processos executados coln emissâo de relatórios periódicos de progresso

mensal.

LOCAL E HORÁRrO nA PRESTAÇÂO nOS §ERVrÇOS
5.2" Os serviços serão prestados no seguinte endereço:

is

.r&.fr
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5.2.1. §ede da Prefeitura Municipal de IpulCE - A maioria das atividades de coleta

, OO,

, reunloes

de planejamento e apresentações será realizada nas instalações da Gestâo Municipal, Iocalizada na Praça

Abílio Martins, s/n, Centro - CEP: 62.250-000 - IprlCE. Esta localização facilitará o acesso direto aos

documentos necessários e permitirá uma colaboração efrcaz com os responsáveis e partes interessadas da

Gestão Municipal.

5.2,2,. Os serviços poderão ainda serem executados em outras dependências do Município de IpulCE,

conforme a necessidade das Secretarias e Unidades Administativas envolvidas.

5.2,3. O local exato de execução será previamente definido e comunicado à conhaúada, podendo abranger

a sede da Prefeitura Municipal, setores administrativos, unidades educacionais, ou qualquer outro local

indicado pela Administração, desde que esteja vinculado ao objeto do contuato e atenda às finalidades

previstas.

5,2.4. Remotamente (on-line) - Algumas atividades poderão ser realizadas de forma remota,

especialmente em situações que demandem resposta rátpída ou em que a presença fisica não seja essencial,

como consultas, atualizaçôes, reuniões de acompanhamento e emissão de relatórios. A empresa contratada

deverá utilizar plataformas digitais seguras para realizar essas atividades, garantindo a proteção dos dados

üansmitidos e a manutenção da confidencialidade das informações compartilhadas.

MATERIAI§ A SEREM DISPOMBILIZADOS
5.3. Para aperfeita execução dos serviços, a Contatada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios necessiírios, nas quantidades estimadas e quaiidades a seguir estabelecidas,

promovendo sua substituição quando necessário :

5,3.1. Comunicação e Acesso remoto: A Contratada deverá disponibilizar meios para a realização de

consultas e orientações de forma presencial e online, conforme necessidade do contratante, assegurando

agilidade e eficiência no atendimento.

§speciÍicação da garantia do serviço (art. 40, §lo, ineiso III, da Lei n" 14.133, de 2021)

5.4. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de 11 de setembro

de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

6.1. O contato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

norÍnas da Lei no 14.133, de 2A21, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial.

6.2, Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o Çronogxama de execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo colTespondente, anotadas tais circunstâncias mediante

simples apostila.

6.3. As comunicações entre o Município e a contatada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O Município poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser

cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato, o Município poderá convocaÍ o representante da empresa contratada

para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerça das
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cbrigações çontratuais, dos mecanismos de fis çalízaÇãü, das

ffomplernentar de exeÇução da contratada, quando houver,

sanções aplicáveis, dentre outro§.

a&0

das

PREPOSTO
6.6. A Conffatada designará formalrnente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços,

indicando no inskumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execuçâo do objeto durante o período

contratual.

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto

da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

tr'IscÂLrzAÇÃo
,\ 6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalízada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n" 14.133, de 2A21, art. ll7, caput).

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execugão do contrato,paraque sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no conffato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administação.

{Decreto n" 11.246, de 2A22, att. 22, Yl);
6.11. O Íiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do conúato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas

ou dos defeitos observados. (Lei no 14.133, de 2AZl, art. 117, § 1o e Decreto no I 1.246, de 2A22, art.22,Íl);

6,12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contato, determinando prazo paraacorreção. (Decreto no 11.246, de2022,

art.22,III);
6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

^\ decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessiirias e

saneadoras, se for o caso. (Decreto f 17.246, de 2022, art.22,IY);
6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do confrato. (Decreto n" 11.246, de 2022,

art.22,'V);
6.15" O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação conffatual (Deçreto no

!1.246. de 2022. art. 22^Ylt\.

§'r§cÀLlzÀÇÃo ADMTNTSTRATIVÀ
6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, ca§o

necessário {Art.23,I e II, do Decreto no 11.246,de2A22).

do rnétodo de aferiçâo dos resultados e

í'*n
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contrato atuará

as providênçias

GESTOR DO CONTRATO
6.18. O gestor do contrato coordenará a afrlalização do processo de acompaúamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do confuato, a

exemplo da ordem de serviço, do regisfuo de ocorrências, das'alterações e das prorrogações confuatuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da flrnalidade da administração. (Decreto n'11.246, deZA22, art. 2l,IV).
6.19. O gestor do contato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ccorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competênçia. (Decreto n" ll.246, de 2022, aÍt. 21, II).
6.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto no 71.246, de 2A22, art.21,7ll).
6.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizaÃa pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contatado, com menção ao

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

(Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, Vm).
6.22. A gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilaaçào para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158

da Lei no 14.133 , de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto

no 11.246, de 2022, art. 21, X).
6.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos

que teúam justiÍicado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das

atividades da Administração. (Decreto n" 1 1 .246, de 2A22, art. 21, VÍ).
6"24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contatos para

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização

gestão nos termos do contrato.

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou outuo

instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade veriÍicada, sem

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contatada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.12. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas;

ou
7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos paÍa a execução do serviço, ou utilizá-

los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

6,L7. Caso ocoÍrÍL descumprimento das obrigagões contratuais, o fiscal adminiskativo do

tempestivamente na solução do problema, reportândo ao gestor do contrato para que tome

cabíveis, quando ultrapassar â sua cümpetência; (Decreto no 11.246, deZA22, art. 23, w).
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7,2, A utilização do IMR não impede a aplicaçãa concomitante de outros mecanismos para â

prestação dos serviços.

7,3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento consideraná os seguintes critérios:
7.3.1. Conformidade com as Atividades Previstas no Contrato; Cada etapa e atividade da assessoria
juridica deverá ser realizada conforme descrito no Termo de Referência, com atenção à enfiega dos serviços

esperados. O cumprimento integral será avaliado em conformidade com os prazos e a qualidade mínima

exigida. Eventuais ahasos ou inconformidades resultarão em glosa proporcional, aplicáxel conforme os

percentuais de irregularidade estabelecidos.

7.3.2. Qualidade dos Serviços e Relatórios JurÍdicos Entregues: A qualidade dos pareceres jurídicos

enfiegues pela Contratada será avaliada segundo padrões técnicos de clarcza, precisâo e adequação legal.

Documentos inconsistentes ou que exijam correções substanciais serão considerados inadequados e

poderão resultar em retenção parcial de pagamento, proporcional ao nível de revisão ou ajuste necessário

para atingir o padrão exigido.
7.3.3, F requência e Pontualidade no Atendimento e Suporte Jurídico: A Contratada deverá cumprir o

atendimento e suporte estabelecido, garantindo disponibilidade nos honários e formatos acordados

furesencial e online). A falta de pontualidade ou indisponibilidade em prestar suporte nas demandas

emergenciais poderá acarretar retenção proporcional no pagamento, considerando o impacto no

atendimento das necessidades do contratante.
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recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e

termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caniter

(Art. 140, I, a , da Lei no 14.133, de 2A2l e Arts. 22. X e 23. VIII do Decretq n"

!1.246^de2a24.
7.5. 0 prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do

contatado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.6. O fiscal técnico do contrato realizarâo recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22. X. Decreto n" 11.246.

de2a22).
7.1. O Íiscal administrativo do confato reallzaráo recebimento provisório do objeto do contrato mediante

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de carâter administrativo. @.23, VIL
Deçreto no 11.246.,de 2022).

7.8. O fiscal setorial do confato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista

técnico e administrativo.
7.9. Para efeito de recebimento provisório, ao Íinal de cada período de faturamento, o fiscal técnico do

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos,

que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório

a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.9,1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em

havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

I
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e/ou única medição de serviços atá
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O Contratado fica obrigado a rcparat, corrigir, rsmover, reÇons

o CIu em parte, o objeto em que so verificarem víçios, defeitos ou

teriais empregados, cabendo à fisc alização não atestar a última

ia* sanadas todas as evenfuais pendências que possam vir
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7,9.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (,{fL__11_9 c/c_ê{t.

140 da Lei no 14133. de 2021)

7.9.+. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantçs neste Tçrmo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o

regisko, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização

técnica e administativa ç demais documentos que julgar necessários, devendo encamiúá-los ao gestor do

contrato para recebimento defrnitivo.
7.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade

e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes

procedimentos:

7.1í..1. Emitir documento comprobatório da avaliação rcalizada pelos Íiscais técnico, administrativo e

setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu

desempeúo na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadasto de atesto de cumprimento de obrigaçôes,

conforme regulamento (art. 21. V[I. Decreto n" 11.246, de 2022).

7,L1.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagarnento da despesa, indicar as cláusulas conffatuais

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.11.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base

nos relatórios e documentações apresentadas; e

7,11,4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fafura, com o valor exato dimensionado

pela fiscalização.
7.AL§. Enviar a documentação pertinente ao setor de confatos para aformaliz.agão dos procedimentos de

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestÍio,

7.12. No caso de controvérsia sobre a execugão do objeto, quânto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 daLeíno 14.133. de202l, comunicando-se à empresa para emissão

de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

7.13. Nenhum prazo de recebimento ocorerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.14. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-proÍissional pela perfeita execução do contrato.
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7,15. Recebida aNota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dezdias úteis para

fins de liquidação, na forma desta segão, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7o. §2'da
Instrucão Normativa SEGESÀ4E n' 7712022.

7.16. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultapassem o limite de

que trata o inciso II do aft. 75 da Lei n' 14.133. de 2021

7.17.Paru fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

Êxpressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.L7,1, 0 prazo de validade;

7.17.2. a datada emissão;

7.L7.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.17,4, o período respectivo de execução do contrato;

7.L7.5. o valor a pagar; e

7.L7.6. eventual destaque do valor de retenções tributrárias cabíveis.

7.18. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.19. ANota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

flncal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei
n" 14.13312021.

7.20. AAdministração deverá rcalaar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições

de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou

entidade, tais çomo a proibição de contatar com a Adminisfuação ou com o Poder Público, bem como

ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÂO NORMATIVA No 3, DE 26DE ABRIL DE 2018).

7.21. Constatando-se, junto ao SICAF, a situagão de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito,pN& que, no Wauo de 5 (oinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo

pÍazo, apresente sua defesa. A prazo poderá ser prorogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.

7.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela flrscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contatado, bem como quanto à existência de pagameflto a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e neçessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.23. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.Z4.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do conkato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

ilru,u;*
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liquidação da despesa, conforrne seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGESA,IE no 77,

2422.
7.26. No caso de atraso pelo Conhatante, os valores devidos ao contratado serão ahle,lizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva reallraçáo, mediante

aplicação do Índice IGP-M de correção monetária.

TOBryIA DE PAGAMENTO
7.27. A pagamento seút rcalizado através de ordem bancéxia, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

7.28. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem banciária paÍa

pagamento.

7,29. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.29.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quaÍrdo houver, serão retidos na

fonte, quando dareal:aação do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.30. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementat no 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tribuíâria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficará çondicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributrário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação,

çom firndamento na hipótese do art. 74,lll, c, da Lei n" 14.133/2021.

RECTIVIE DE EXECUÇÃO
S.2. 0 regime de execução do contrato será empreitada por prego unitário.

9.L.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contato

e seus anexos;

9.1.2. Receber o objeto na prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

9.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorregões, imperfeições, falhas ou

inegularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído,

reparado ou corrigido, total ou parcialmente, àrs suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele

propostas sejam as mais adequadas;

9.1,4. Acompanhar e fiscalizar a exeoução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

da

de

í
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9.1.5, Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcelã
*-ntroversa 

da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, confonne o art. 143 da Lei no 14.133, de2A21;

9.1.6, Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forna
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

9.1,7. Aplicar ao Confatado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

9.1.8. Não praticar atos de ingerência na administação do CONTRATADO, tais como:

9,1.8.1. indicar pessoas expressailrente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto

contratado;

9.1.8.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo CONTRATADO;

9.1.8.3. estabelecer vÍnculo de subordinação com funcioniário do CONTRATADO;

9.1.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;

9.1.8,5. demandar a funcionario do CONTRÂTADO a execução de tarefas fora do escopo do objeto da

^ 
contratação;e
9.1.8.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Adminishação na gestão interna do

CONTRATADO.
9.1.9. Cientificar o órgão de representaçãojudicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando

do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

9.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

dopresente Confato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramenteprotelatórios

ou de neúum interesse paraaboa execução do ajuste.

9.1.10.1. A Administuaçãn terá o prazs de 30 (finta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

9.1,.í.2. Notifiicar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais;

^ 
9.1,13. Comuniçar o Contratado na hipóúese de posterior alteração do projeto pelo Contatante, no caso

do art. 93. §2". da Lei n'14.133. de2021.

9.2. A Admhistação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contatado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do confuato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

10.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

L0.1.2, Prestar assessoria e consultoria jurídica especializada em licitações e conftatos públicos, com

atuação preventiva e estratégica, abrangendo a análise e orientação quanto à fase interna dos processos

licitatórios, elaboração e revisão de minutas de editais, termos de referência, contratos administrativos,

wffiffi
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termos aditivos, inskumentos de conhatação direta e demais atos correlatos, em conformi a Lei

no 14"13312ü21 e demais normas aplicáveis;

10.1.3. Emitir parsceres, notas técnicas, orientações formais e manifestações jurídicas devidamente

fundamentadas, sempre que dunandado pela AdminishaçãolSecretaria, com indicação expressa de

fundamentos legais, doutrinários e jwisprudenciais pertinentes;

10.1.4. Apoiartecnicamente a Administração/Secretaria na estruturação de mecanismos de governança,

bem como suporte jurídico em situações que possam gerar responsabilização administativ4 civil ou

perante órgãos de controle;

10.1.5. Atuar de forma transversal junto à Secretaria Municipal da Educação, promovendo

uniformização interpretativa e padronização de procedimentos, mediante reuniões tecnicas, atendimentos

consultivos e orientação estatégica, garantindo coerência jurídica institucional e mitigação de riscos

sistêmicos;

10.1.6. Cumprir rigorosamente os prÍEos estabelecidos pela Administação para emissão de

manifestações técnicas, observando a urgência e relevância das demandas; manter sigilo sobre informações,

documentos e dados a que tiver acesso emrazáo da execução contratual; e assumir integral responsabilidade

técnica pelos serviços prestados, respondendo pela qualidade, fundamentação e conformidade jurídica das

«nientações emitidas;

10,1.7. Repar-ar, corigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

ptaza fixado pelo Íiscal do conffato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.1,8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo

e qualquer dano causado à Administuação ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização

ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATÁÀITE, que ficará autorizado a descontar

dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.1.9, Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores

- SICAF, o CONTRATADO deverá enüegar ao setor responsável pela fiscalização do contato, até o dia

finta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

10,1.9.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

lA.\.9.2, certidão conjunta relativa aos ffibutos federais e à Dívida Ativa da União;

10.1.9.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio

ou sede do CONTRATADO;
10.1.9.4. Certidão de Regularidade do FGTS * CRF; e
10.1.9.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

10.1.L0. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Àcordo, Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo conffato, por todas as

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributrárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a resporsabilidade ao CONTRATANTE e não

poderá onerar o objeto do contrato;

10.1,11. Comuniçar ao Fiscal do contato tempestivamente, observada a urgênciada situação, qualquer

ocorência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não

ultrapassando o prazo de24 (vinte e quato) horas;

OUE Aü}'4"
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1A.7.12. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10.1.13. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contatação direta;

í:0.l.l4. Cumprir, dwante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

paÍa pessoa com deficiência,parareabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas

de cargos previstas na legislação;

10.1,15. Comprovar a Íeserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

10.1.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

Í.O.l.L7. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complemenfiá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da conhatação, exceto quando ocoÍrer algum dos eventos arrolados no art. l24,II, d, da Lei no

14.133, de202l;
10.1.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

nonnas de segurança do CONTRATANTE;
10.1.19. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com

habilitação e coúecimento adequados;

10.1.20. Prestar os serviços denfro dos parâmetros e rotinas estabelecidos;

10.1.?í, Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em

quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendagões aceitas pela boa

técnica, norÍnas e legislação de regência;

tO.l,ZL, Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e flas

melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

10.1.23. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, paÍa análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujarn às especificações do memorial descritivo ou instrumento

congênere;

Lü.1,24. Cumprir as noflnas de proteção ao tabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde

no tabalho;
10.1.25. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas,

servidão por dívida ou trabalhos forçados;

1:[.í26, Nâo permitir autilizaçáo de qualquer fiabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na

condição de aprendiz parâ os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente;

tAJ,.27 . Não submeter o menor de dezoito anos de idade àrealização de trabalho noturno e em condições

perigosas e insalubres e à realizaçâo de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil,

aprovada pelo Decreto no 6.481, de 12 de juúo de 2008;

10.1.28. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no

ambiente de trabalho;

10.1.29. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representa-lo na

execução do conffato;
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idade,1ü.1.29.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercíçio dffiidade.
10.1.30. Não contratar, durante a vigência do conkato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que

tenha desempenhado firnção na licitação ou que atue na Íiscalização ou gestão do çontato, nos termos do

artigo 4&,parágrafo único, da Lei n" 14.133, de 2021;

10.1.31. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer terrpo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos

relativos à execução do contato;
10.1.32. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessiário à execugão do objeto, durante a vigência do contrato;

10.1.33. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições adequadas ao

cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no fuabalho;

10.1.34. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

documentos relativos à execução do confuato;

10.1.35. Promover a organização tscnica e administativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no
prazo determinado;

10.1.36. Insfuir seus empregados quanto à necessidade de acatar as noflnas internas da Adminisfração;

10.1.37. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempeúadas, alerüando-os a não

executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de fungão;

11.1. As partes deverão cumprir a Lei n" 13.709. de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente

venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as Íinalidades que justificaram seu acesso e

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art-6" da LGPD.

113. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em

Lei.
11,4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de

suboperação firmados ou que veúam a ser çelebrados pelo Contratado.

11.5. Terminado o ffatamento dos dados nos terrros do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda

de documentaçãoparafins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente

enquanto não prescritas essas obrigações

f1.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

11..7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, peÍmanecendo integralmente responsável por garantir sua observfuicia.
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11.8. O Contratante poderá realirru diligência para afeú o cumprimento dessa clá

Contratado atender prontamente evenfuais pedidos de comprovação formulados.

11.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual

descarte realizado.

11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se

propoúam aaÍmazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com regisho

individual rastueável de fuatamentos realizados (LGPD. art. 37), com cada acesso, data, horario e regisfuo

da Íinalidade, para efeito de responsabTltzaçáa, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

11,10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administragão nas hipóteses previstas na LGPD.

11.11, O contato estri sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,

quando indiçado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou

recomendações, editadas na forma da LGPD.

ll"l2. Os Çontratos e convênios de que trata o §Ji "dgitl;
autoridade naçional.

:i6 dili í.(-]l]I*ji deverãa §or oofirunicados à

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
11.13. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das

condições para contatação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta

a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da

Uniâo í,www.portaldatransparencia.gov.brlceis);

c) Cadasfo Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
("https ://www.pomaltranspar- Ência. eov.br/sancoes/cnep)

11.14, A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritrário,

por força do artigo 12 dal-ei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentoe as sanções impostas ao responsável pela

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive par

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritrário.

1L.15. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório

de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

11.16. A tentativa de burla será veriÍicada por meio dos vÍnculos societários, linhas de fornecimento

similares, dentre outros.

ll.l7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de

contatação.
11.18. Caso atendidas as condições prr:a contataçáo, ahabilitação do interessado será verificada por meio

do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

11.19. É dever do interessado manter afiahzada a respectiva documentação consknte do SICAF, ou

encaminhar, quando solicitado peta Administragão, a respectiva documentaçáo atualaada.
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11,20. Não serão aceitos documentos de habilitagão com indicação de CNPJ/CPF difere

legalmente permitidos.

ll.2l. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome

fomecedor for a filial, todos os doçumentos deverão estar em nome da filial, exceto

capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela

da matriz, § se 0
para atestados de

própria nafi,Irez&,

comprovadâmente, forem emitidos somente em nome damatriz.
11.22. Serão aceitos registos de CNPJ de fomecedor matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRFIFGTS, quando for comprovada a cenfualização do recolhimento

dessas contribuições.

1123. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão§exigidos

eonforme sua natureza jurídica:

HABTLTTAÇÃO .rUnÍnrca
11.24. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

11.25. Microemprcendedor Individual - NIEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

Individual - CCMEI, cuja aceitação fiçará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https ://www. gov.brlempresas-e-ne gocios/pt:brlempreendedor;

L1.26. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identiÍicada como

empresâ individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou

contrâto social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhada de documerúo comprobatório de seus adminiskadores;

11.27. §ociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada

no Dirário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual sení considerada como sua sede, conforme Instrução

Normativa DREI/IVIE n.o '77, de 18 de março áe 2AZA.

11.28. §ociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de

sua sede, aoompanhada dç documento comprobatório de seus administradores;

11,.29, Filiat, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das

Pessoas Jurídiças ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro

onde tem sede a maftz
11.30. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidaçâo

respectiva.

HABII,ITAÇÃO F'ISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
11.31. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadasto de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

L1.32. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidâo

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil GfB) e pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União

(DAII) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria

ãqueles
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Cor{unta no 1.751, de AZ de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e dá üra"

Geral da Fazenda Nacional.

11.33. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

1I.34. Declaração de que não emprega menor de 1B anos em tabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 ânos, salvo menor, apartt de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo

7", )OO(I[, da Constituição;

1I.35. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título YII-A dâ

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452. de lo de maio de 1943;

11.36. Prova de inscrição no cadasto de contribuintes Municipal relativo ao domicilio ou sede do

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contatual;

L1.37. Prova de regularidade com aFazenda Municipal do domicílio ou sede do fomecedor, relativa à

atividade em cujo exercício çonfiataou concoffe;

11.38. Caso o forneeedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
relacionados ao objeto conffatual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração

da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da loi.

11.39. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.123, de 2006, estará dispensado da prova de

inscrição nos cadashos de contribuintes estadual e municipal.

QUÀLrF rCÀÇÃO ECONÔMrCO-FINAIICETRA
f 1.40. Certidão negativa de falência expedida pelo distibuidor da sede do fornecedor - Lei no 14.133, de

2021, art. 69, caput, inciso II);
ll"4l. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contabeis dos

2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

lL.[L.l, Índices de LiquidezGeruI(LG), Liquidez Conente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores

a t (um);

11.*1,2. As empresas criadas no exercício financeiro da conkatagão deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contabeis pelo balanço de abertura; e

AL41'3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de apessoajurídica

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

1L.41.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contrábil Digital - ECD ao SPED.

11,42. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos indices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para furs de habilitação

capital mÍnimo de 10% do valor total estimado da contratação.

11.43. As empresas criadas no exercício financeiro da contatação deverão atender a todas as exigências

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei no 14.133,

de2021,afl.65, §1o).

11.44. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverâser atestado mediante declaração

assinada por profissionat húilitado da área contabil, apresentada pela empresa"
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QUALITICÀÇÃO TECNICA
11.45. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as

locais parâ o cumprimento das obrigações objeto da contratação;

informaçÕÇs s das Condições

11.46. À declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico

do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contraÍação.

11.47. Comprovação de Registro ou Inscrição da licitante na Ordem dos Advogados do Brasil;

11.48. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares de complexidade tecnológica e

operacional equivalente ou superior com o objeto desta conhatação, ou com o item pertinente, por meio da

apresentação de certidões ou atestados, porpessoas jurídicas de direito público ouprivado, ouregularmente

emitido (s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

11.48.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a

contratos executados com as seguintes características mínimas:

. Os atestados devem detalhar a natureza dos serviços prestados em contratos anteriores, evidenciando

a capacidade e de caracterÍsticas similares.

11,49, Será admitida,,parafins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de

diferentes atestados executados de forma concomitante.

11.50. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome damatnz ou da filial.
11.51. Considerando que a inexigibilidade de licitação é aplicável em situações onde a competição é

inviável, e como estamos tratando de contratação de serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual, justifica-se a notória especialização do profissional ou empresa cujo

conceito oo campo de sua especialidade, decorrente de desempeúo anterior, esfudos, experiências,

publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas

atividades, perrnita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena

satisfação do objeto do contrato, conforme o Art. 74, inciso III, c, da Lei 14.1,3312021.

11.32. Caso necessário o prestador dos serviços disponibilizará todas as informações necessárias à

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do

contato que deu suporte à contatação, endereço atual da corúratante e local em que foi executado o objeto

contratado, dentre outros documentos.

11.53. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da

empresa interessada.

11.54. O interessado disponibilizaútodas as informações necessiárias à comprovação da legitimidade dos

atestados, apresentando, quando solicitado pela Adminisffação, cópia do contrato que deu suporte à

contratação, endereço atual da contratânte e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outro§

documentos.

121. A custo estimado total da contratação é de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) mensais, perfazendo

um valortotal par*T}meses de 300.000,00 (tezentos mil reais) conforme custos unitarios apostos natabela

acima.

il
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13.1. As despesas decorrentes da presente contratação çorrerão à conta de recursos específicos oonsignados

no Orçamento.

SECRETARIA MUMCIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMNETO

SECRETARTA MU}üCIPAt BE SAUDE,

SECRETARTA MuNiaipÀi ún rnaÉÀLuo E AÇÃo socrAr,

13.2. A dotação relativa aos exercícios furanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos coffespondentes, mediante apostilamento.

IpulCE, 1ü de fevereiro de 2S26.

SECH.§TARIA MUF{TCTPAI-, ÜE INT'M.AESTRUTUR,A

ryffiffi-§
f; onçenaENrARrA !i onçaUENTARIA ii lerwIDADE li DE $l necunso 

$&*Jt*-*-J-H*ffi1*-*##
iffiHimwtm$:-J:n-:"-":ár-- sit:--"il:l:[ri.'jj"H9 §

,*""^****-norÂCÂ'õ*******"*-*ii"**""***'tffii'il;
ã 0RÇAMEhITARIA I,,ORÇAME]iii§ ti

Í *sul.üB .tzz"üoo3"z.os6 ii o8o
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S ecre taria Munic ip al de Infrae strutura

Seçre tartaMunicipal de Administração e Planejamento

Seçretaria Municipal de Saúde

Prefeitura Municipal de Ipu/CE

Antônia 6s Gs#re§

Ord de Despesas

Seçretari icipal de Educação

Prefeiturà unicipal de Ipu/CE

Antonio Yago Souss de Morais

Ordenador de Despesas

SecretariaMunicipal do Trabalho e Assistência Social

Prefeitura Municipal de Ipr/CE

Carlss AlberÍo Avelirus

Ordenador de tr)espesa§
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